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Conta Patrimonial
Intangível Desenvolvimento Software
Intangível Software
Total

Saldo
intangível
2.562.909
2.611.635
5.174.544

Depr.
Inicial

-
-
-

Descrição
Bolsa Auxílio Estagiários a Repassar ........................

2023
5.286.700

2022
6.625.410

NOTA 15 - Bolsa Auxílio Estagiários a repassar: São registrados nestas rubricas,
os valores recebidos das empresas conveniadas pelo CIEE. Nesse sistema os valores
de Bolsa Auxílio são inicialmente recebidos pelo CIEE das empresas concedentes de
estágio e repassados integralmente aos estagiários contratados, esses eventos são
registrados no Passivo Circulante, nas rubricas BAE Recebidas e BAE Distribuídas,
respectivamente.
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O Conselho Fiscal do Centro de Integração Empresa Escola do Rio Grande do Sul, no
cumprimento das disposições legais e estatutárias, examinou as Demonstrações Financeiras
apresentadas pela Diretoria da Entidade, compreendendo o Balanço Patrimonial, a Demonstração
de Resultados, a Demonstração dos Fluxos de Caixa e a Demonstração das Mutações do
Patrimônio Social do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas das Notas
Explicativas. Com base nos exames efetuados, considerando ainda o Relatório do Auditor
Independente– HLB BRASIL Rokembach + Lahm, Villanova & Cia. Auditores – emitido em 01 de
abril de 2024, bem como, as informações e esclarecimentos recebidos da Administração e do
Auditor Independente, opina, pela totalidade de seus membros, que as referidas Demonstrações
Financeiras estão em condições de serem apreciadas pelo Conselho Deliberativo.

Porto Alegre, 03 de Abril de 2024

Parecer do Conselho Fiscal

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Diretores do

CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA DO RIO GRANDE DO SUL - CIEE/RS
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis do CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA
ESCOLA DO RIO GRANDE DO SUL (Entidade), que compreendem o balanço patrimonial, em
31 de dezembro de 2023, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas as políticas contábeis materiais e
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do
CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA DO RIO GRANDE DO SUL em 31 de
dezembro de 2023 e o desempenho de suas operações para o exercício findo nessa data, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil para entidades sem finalidade de lucros
NBC ITG 2002 (R1).
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A
administração do CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA DO RIO GRANDE DO SUL
é responsável pela elaboração das demonstrações contábeis de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil para entidades sem finalidade de lucros NBC ITG 2002 (R1) e
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável
pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável,
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a
Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança do CENTRO DE
INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA DO RIO GRANDE DO SUL são aqueles com
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em
conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível
de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião.
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio,
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.• Obtemos entendimento dos
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria
apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a
eficácia dos controles internos do CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA DO RIO
GRANDE DO SUL. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e,
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de
continuidade operacional do CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA DO RIO
GRANDE DO SUL. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar o CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA
DO RIO GRANDE DO SUL a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado,
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Porto Alegre - RS, 08 de abril de 2024

NOTA 20 - Custos e despesas operacionais de outras atividades operacionais:

NOTA 21 - Trabalho Voluntário: Em atendimento à NBC ITG 2002 (R1) - Entidades sem
Finalidade de Lucros “O trabalho voluntário, inclusive de membros integrantes dos órgãos
da administração, no exercício das suas funções, deve ser reconhecido pelo valor justo da
prestação do serviço como se tivesse ocorrido o desembolso financeiro”. O CIEE/RS
valoriza as receitas com trabalho voluntário inclusive dos membros integrantes de órgãos
da administração sendo mensuradas ao seu valor justo, considerando os montantes que a
Entidade haveria de pagar caso contratasse esses serviços em mercado similar. As
Receitas com trabalhos voluntários são reconhecidas no resultado do exercício em
contrapartida as despesas operacionais.

NOTA 22 - Resultado Financeiro: O resultado financeiro abrange basicamente as
receitas de juros dos rendimentos e das perdas na carteira de fundos de investimentos
bancários de aplicações financeiras da entidade, além dos rendimentos/proventos das
ações linhas de telefonia. Os rendimentos e as perdas são reconhecidos no resultado,
através do método de juros efetivos.

Custos e despesas locações propriedades CIEE:
Centro de Eventos/Salas e Cjtos/Estacionamento/Cafeteria
Salários/encargos/benefícios/treinamentos...................................
Publicidade e divulgação................................................................
Materiais de consumo.....................................................................
Infraestrutura de sede.....................................................................
Serviços públicos............................................................................
Serviços de comunicação...............................................................
Serviços especializados contratados..............................................
Depreciações e amortizações........................................................
Outras despesas operacionais.......................................................

2023

508.517
-

33.495
534.726
593.790
2.920

759.188
814.364
84.834

3.331.834

2022

481.527
2.635
36.132
436.431
517.299
2.570

784.780
1.530.406
92.488

3.884.268

Descrição
Rendimentos de aplicações..........................................................
Juros, multas e outros rendimentos..............................................

Perdas em aplicações financeiras................................................

Resultado financeiro..................................................................

2023
37.091.119

21.629
37.112.748
(127.343)
(127.343)
36.985.405

2022
30.673.564
152.153

30.825.717
(122.299)
(122.299)
30.703.418

Descrição
Despesas com Trabalho Voluntário..............................................
Receitas com Trabalho Voluntário................................................
Trabalho Voluntário...................................................................

2023
(2.967.778)
2.967.778

-

2022
(3.487.563)
3.487.563

-

Saldo Inicial ..............................................................
Baixas ......................................................................
Adições ...................................................................
Saldo Final ..............................................................

2023
56.579
(34.473)
37.000
59.106

2022
97.503
(40.924)

-
56.579

Existem processos em andamento contra a Entidade, os quais foram analisados por seus
assessores jurídicos e classificados como possíveis obrigações futuras, para os quais foram
estimados valores de desembolso no montante de R$ 3.484.861 em 2023 (R$ 1.696.539
em 2022) A totalidade dos processos classificados com o risco de perdas possíveis não
são provisionadas nas demonstrações contábeis e referem-se a reclamatórias trabalhistas
de ex-colaboradores e de jovens do programa aprendiz da modalidade CIEE empregador.
Dentre o montante dos depósitos judiciais, R$ 423.434 refere-se a garantias judiciais de
processos trabalhistas que se encontram em julgamento, (R$ 580.735 em 2022) estão
associados aos processos estimados como perdas possíveis.
NOTA 17 - Patrimônio Líquido: O Patrimônio líquido compreende o Patrimônio social
inicial, acrescido dos valores dos superávits e diminuído dos déficits ocorridos ao longo dos
exercícios. Conforme o estatuto social o CIEE/RS deve aplicar integralmente seus recursos
na manutenção dos seus objetivos, não podendo por consequência, distribuir qualquer
parcela do seu patrimônio ou de seus resultados.

Receitas Atividades da Assistência Social
Contribuição Institucional Programa Aprendiz Legal...
Contribuição Institucional Programa Estágio ..............
Receita Programas P.O.D./C.J. Estado RS
Outras Receitas Operacionais
Receita Centro de Eventos ..........................................
Receita de Aluguéis salas/cjtos...................................
Receita Estacionamento ..............................................
Receita Cafeteria .........................................................
Receitas Diversas ........................................................
Receitas convênios inst. bancárias..............................
Receita recuperação IPTU imóveis..............................
Reversão provisões processos trabalhistas.................

2023

65.675.467
35.519.607
4.825.410

1.199.618
3.813.398
620.363
21.466
325.925
309.480

-
171.310

112.482.044

2022

57.581.067
31.087.524
2.989.811

758.991
3.179.140
373.695
58.850
418.984
350.000
605.708

-
97.403.770

NOTA 18 - Receitas Operacionais:

NOTA 19 - Custos e Despesas Operacionais de Assistência Social: O CIEE-RS,
enquanto organização de Assistência Social e fazendo parte da rede socioassistencial
privada, atua diretamente em dois sistemas buscando mecanismos para garantir a
promoção da proteção social, atendendo indivíduos e suas famílias. Com isso, seja através
do Sistema Único de Assistência Social - SUAS ou do Sistema de Garantia de Direitos -
SGD, a Entidade desenvolve suas ações baseadas nestes princípios, buscando a garantia
da promoção dos direitos socioassistenciais. Os atendimentos realizados são totalmente
gratuitos aos seus beneficiários de forma continuada, permanente e planejada. Oferece
oportunidades para construção da autonomia pessoal e social de seus usuários pela
promoção do protagonismo, garantindo a defesa e a efetivação dos direitos sociais. Os
serviços e programas oferecidos pelo CIEE estão fundamentados nas legislações do
Estatuto da Criança e do Adolescente -ECA (8.069/1990), da Lei Orgânica de Assistência
Social - LOAS (8.742/1993) da Aprendizagem (10.097/2000), de Estágio (11.788/2008), da
Constituição Federal e legislações afins. No Programa de Integração aoMundo do Trabalho
o CIEE/RS atua como agente de promoção ao desenvolvimento social fornecendo
mecanismos para a inclusão produtiva de adolescentes e jovens por meio do Estágio e
Aprendiz Legal que auxiliam na qualificação e na descoberta de potencialidades. Integrados
ao mundo do trabalho. Os recursos destinados a realização dos programas correspondem
aos ativos ou conjunto de ativos empregados exclusivamente para execução das ofertas de
serviços prestados pela OSC, eles estão segregados por Programas, garantindo o que
preconiza a Política Nacional de Assistência Social quanto a gratuidade concedida. Esta
gratuidade é mensurada pelos gastos incorridos nos períodos que as demonstrações
contábeis se referem, permitindo demonstrar as despesas diretas alocadas na execução
dos serviços, assim como a apropriação das despesas Gerais e Administrativas que
integram a composição dos gastos dos programas. a) Programa de Aprendizagem: O
Programa deAprendizagem tem por objetivo a inclusão de adolescentes e jovens aomundo
do trabalho por meio da formação e qualificação profissional e da garantia de atuação em
empresas. Previsto pelo art. 428 e seguintes da CLT, regulamentado pela Lei nº
10.097/2000 e reconhecido pela Lei 12.868/13 como programa de Assistência Social e de
forma complementar pelas políticas intersetoriais, atende prioritariamente, adolescentes e
jovens em situação de vulnerabilidade social sem experiência ou qualificação profissional,
por meio de ações de proteção social que viabilizam a promoção do protagonismo e da
autonomia dos usuários, além da mediação do acesso ao mundo do trabalho com o
acompanhamento e intervenções de apoio, visando à adaptação e permanência de jovens
e adolescentes no mundo do trabalho. Os usuários participam de formação
técnico-profissional metódica, que possibilita a convivência e desenvolvimento de atitudes e
habilidades. As atividades do programa são desenvolvidas em encontros presenciais nas
dependências do CIEE/RS como Entidade formadora. As atividades práticas são
desenvolvidas nas dependências das unidades concedentes de aprendizagem, o que
possibilita, simultaneamente, a integração do conhecimento teórico e prático. A capacitação
teórica visa à formação técnica, na respectiva área profissional do curso, e à preparação
pessoal para o fortalecimento social e pedagógico dos adolescentes e jovens, para criar
mecanismos de enfrentamento e resolução das situações apresentadas na rotina diária do
mundo do trabalho, em 2023 totalizaram 858.893 atendimentos, entre encontros teóricos
realizados, contratos emitidos e encaminhamentos dos jovens com 13.684 aprendizes
atendidos. b) Programa Estágios CIEE: Atualizado pela Lei nº 11.788/2008, o Estágio,
além de promover o protagonismo juvenil, durante o seu processo, propicia ao usuário o
aprendizado social, profissional e cultural. Nesta perspectiva, o jovem tem a oportunidade
de se desenvolver como sujeito de direito, para a vida cidadã e para o trabalho, vivenciando
situações práticas nas organizações parceiras, em 2023 totalizaram 113.389 atendimentos,
entre serviços executados emissão de TCE´s/TAs e encaminhamentos dos estudantes com
47.190 estagiários atendidos. c) Desenvolvimento Socioeducativo / Oficinas: O serviço
promove ações socioeducativas que auxiliam no desenvolvimento integral do usuário,
auxiliando na aproximação, preparação e integração ao mundo do trabalho. As oficinas de
capacitação e qualificação são articuladas a um conjunto de ações que visam à construção
e à reconstrução das histórias e vivências individuais e coletivas dos usuários, na família e
no território. As oficinas estruturam-se em 04 (quatro) eixos temáticos: Cidadania e
Fortalecimento de Vínculos, Mundo do Trabalho, Geração de Renda e Mobilidade Social e
Preparação para Acesso ao Ensino Superior. Os usuários são beneficiados através das
oficinas gratuitas que são desenvolvidas noCIEE-RS, emOrganizações Sociais, Instituições
de Ensino e em Organizações públicas e privadas. Em 2023 totalizaram 16.872
atendimentos aos estudantes, estagiários e aprendizes. d) Programa de Oportunidades e
Direitos - POD Socioeducativo: O Programa de Oportunidades e Direitos, POD
Socioeducativo, é resultado da parceria entre a Secretaria de Sistemas Penal e
Socioeducativo e o CIEE RS. O POD atua no acesso aos direitos de adolescentes e jovens
egressos da Fundação de Atendimento Socioeducativo do Rio Grande do Sul (FASE),

Descrição
Decisões Judiciais
Reclamatórias eTrabalhistas
Total

2023
-

473.067
473.067

2022
345.200
235.535
580.735

NOTA 16 - Depósitos Judiciais, Provisões para Contingências: A Entidade é parte
de diversos processos de natureza trabalhista e cível, à cargo de consultores jurídicos
externos, os quais estimam como perdas prováveis os valores de R$ 59.106 em 2023,
dentre o montante dos depósitos judiciais, R$ 49.632 refere-se a garantias judiciais de
processos trabalhistas que se encontram em julgamento, estão associados aos
processos estimados como perdas prováveis. As provisões para eventuais perdas
prováveis são estimadas e atualizadas pela administração.

Depósitos Judiciais

Movimentação das Provisões para Contigências Cíveis/Trabalhistas

2023
-

59.106
59.106

2022
-

56.579
56.579

Provisões para
Contingências

NOTA 23 - Certificados, imunidades, isenções e renúncia fiscal: O CIEE-RS é constituí-
do como Associação Civil, sem fins lucrativos, que atua preponderantemente na área
de Assistência Social podendo atuar na Educação e Cultura, nesta condição é possuido-
ra dos seguintes Registros e Títulos Declaratórios outorgados pelo Poder Público: Registro
no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, cfe. Processo nº 203.862/76 deferido
em 11/08/1976; inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social Sede CMAS de Porto
Alegre, n° 246/99 Resolução nº71, de 19/11/1999, atualizada n.º 237/2013, conforme
Resolução nº 310/2013, estabelecendo os serviços e programas desenvolvidos e possui
inscrições nos Conselhos Municipais de Assistência Social de suas unidades no interior do
estado com CNPJ ativos; Declaração de Utilidade Pública Estadual, Decreto n° 23.142 de
10/06/1974 publicado no DOE de10/06/1974. Declaração de Utilidade Pública Municipal, Lei
Municipal n° 5.425 de 29/06/1984 publicado no DOM de 03/07/1984; Registro na Secretaria
de Assistência Social do Estado o Rio Grande do Sul, Certidão de Registro n° 311249, sob o
processo n° 23210000036078; Registro no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente de Porto Alegre, sob o nº 8.018 e também estão inscritos seus programas nos
Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente em todos os municípios
onde executa o Programa de Aprendizagem profissional. O CIEE-RS goza plenamente da
imunidade tributária em relação aos IMPOSTOS, nos termos do Artigo nº 150, Inc. VI, “c”
da Constituição Federal, e, pelo atendimento do Art. 14 do CTN, visto sua qualificação como
Entidade sem fins lucrativos. Também goza da imunidade tributária em relação às
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS E PREVIDENCIÁRIAS, à luz do § 7º do Art. 195, da Constitu-
ição Federal, conforme decidido pelo STF quando do julgamento das ADINs 2028 e do RE
566622. O CIEE-RS, em cumprimento da legislação que lhe é pertinente por ser Entidade de
assistência Social sem fins lucrativos (Lei nº 8742/93 - LOAS e Lei nº 12.101/2009).
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social CEBAS, é detentora do
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social – CEBAS, o pedido de Concessão
protocolizado sob número 71000.036822/2020-29 em 17/06/2020, foi DEFERIDO pela
Portaria nº 103/2020, item 3, de 28/07/2020, publicada no Diário Oficial da união de
30/07/2020, com validade de 30/07/2020 a 29/07/2023 e prorrogado pela Portaria nº
49/2022, no Diário Oficial da União de 25/02/2022, com validade de 30/07/2020 a
31/12/2024, tendo em vista o preenchimento dos requisitos previstos na Lei 12.101/2009 e
decreto n.º 8.242/2014. Em atendimento ao item 27, letra “C” da ITG 2002 ( R1) –
Entidade sem finalidade de lucros, os tributos objetos da renúncia fiscal para os exercícios
de 2023 e 2022 são: Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social
sobre do superávit apurado (CSLL), da Contribuição Previdenciária (quota patronal) ao
INSS, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), programa da
integração social (PIS) e dos impostos municipais IPTU e do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza (ISSQN). Nos Exercícios de 2023 e 2022, o CIEE/RS usufruiu da Isenção
das Contribuições Previdenciárias conforme demonstrativo:

Porto Alegre, 31 de dezembro de 2023

HLB BRASIL
Rokembach + Lahm, Villanova & Cia. Auditores

CRCRS 3.663

Jefferson Ramos
Contador-RS-98979/O

Fernando Marcos Stuepp Cavalcanti
CPF: 662.350.300-53

Contador CRC/RS 059799

Ronaldo Netto Sielichow
CPF: 074.107.190-87
1º Vice-Presidente

Philippe Olivier Alexandre Navaux
CPF: 055.480.120-53
2ª Vice-Presidente

Paulo Roberto Diehl Kruse
CPF: 148.718.150-72
3º Vice-Presidente

Descrição
Salários/encargos benefícos/trein.................................................
Seguro de vida e Assistência Médica.............................................
Publicidade e Divulgação...............................................................
Materiais de Consumo...................................................................
Infraestrutura de sede....................................................................
Serviços Públicos...........................................................................
Serviços de Comunicação.............................................................
Serviços Especializados Contratados............................................
Depreciações e Amortizações.......................................................
Outras Despesas Operac...............................................................
Total Programa.............................................................................

Programa de
Integração ao

Mundo do
Trabalho:
Aprendiz
19.187.452

-
1.115.446
264.267

2.595.971
645.162
272.259

3.138.443
1.105.590
3.866.752
32.191.342

Programa
Desenv.

Socioeducativo /
Oficinas

503.304
-

20.575
5.031
27.789
8.064
5.524

127.259
35.127
37.893
770.566

Programa
Centro da
Juventude
Alvorada

426.804
-

131.041
23.324
37.076

-
3.354

161.240
-

306.712
1.089.551

2022

34.252.369
114.350

1.469.987
477.836

4.342.502
982.585
548.119

4.891.276
1.641.945
5.220.770
53.941.739

Composição dos Custos e Despesas Operacionais dos Serviços / Programas de Assistência Social: 2022
Programa de

Oportunidade e
Direitos: POD

Socioeducativo

1.572.958
-

22.500
9.346

294.730
29.528

65
31.502

-
229.384

2.190.013

Programa de
Integração ao

Mundo do
Trabalho:
Estágio

12.561.851
114.350
180.425
175.868

1.386.936
299.831
266.917

1.432.832
501.228
780.029

17.700.267

Composição dos Custos e Despesas Operacionais dos Serviços / Programas de Assistência Social: 2023

Obras em andamento: A reclassificação do imobilizado refere-se a conclusão da sede CIEE Santa Maria, o saldo remanescente da rubrica é composto por obras das futuras
sedes: CIEE Porto Alegre - centro histórico R$ 33.030.161, Ciee Gravataí R$ 2.012.476 e Ciee Passo Fundo R$ 2.233.744.
NOTA 12 - Intangível: Intangível corresponde aos direitos adquiridos que tenha por objetivo bens incorpóreos destinados à manutenção da Entidade ou exercidos com essa
finalidade. O cálculo de amortização é baseado no método linear, que leva em conta o tempo de vida útil estimada dos bens. Os valores identificados com custos com desenvolvi-
mento e andamento são relativos a projetos em andamento. Os intangíveis em desenvolvimento referem-se à produção de conteúdo na plataforma digital a serem ofertados nos
programas Aprendiz e Estágio e melhorias nos sistemas de gestão operacional do CIEE.

Descrição
INSS a Recolher .......................................................
IRRF a Recolher .......................................................
FGTS a Recolher ......................................................
PIS/COFINS/CSLL a Recolher (terceiros)....................
ISSQN a Recolher (terceiros) ..................................
Ordenados a Pagar ..................................................
Provisão de Férias e Encargos Sociais .....................

2023
396.163
302.960
272.279
31.090
64.164
959.422

6.209.174
8.235.252

2022
246.294
409.747
240.712
28.855
43.467
683.769

3.733.305
5.386.149

NOTA 13 - Fornecedores e Credores: São registrados nestas rubricas os valores a
pagar de: fornecedores de serviços e honorários profissionais, aluguéis de imóveis,
materiais de consumo e escritório, fornecedores de construção civil e manutenção predial,
operadoras de telecomunicações, de água, energia elétrica, fornecedores de serviços
especializados de tecnologia, fornecedores de mídia e publicidade, entre outros:

Adições
2.562.909

-
2.562.909

Transfer.
(2.611.635)
2.611.635

-

Saldo
inicial

2.611.635
-

2.611.635

Taxa
deprec a.a.

-
20%

-

Total
líquido

2.562.909
2.089.905
4.652.814

Depr.
período

-
521.730
521.730

Depr.
acumulada

-
521.730
521.730

Intangível 2023

Conta Patrimonial
Intangível Desenvolvimento Software
Total

Saldo
intangível
2.611.635
2.611.635

Depr.
Inicial

-
-

Adições
2.611.635
2.611.635

Transfer.
-
-

Saldo
inicial

-
-

Taxa
deprec a.a.

-
-

Total
líquido

2.611.635
2.611.635

Depr.
período

-
-

Depr.
acumulada

-
-

Intangível 2022

Descrição
Fornecedores a pagar...............................................
Provisões diversas Fornecedores.............................
Convênio Bolsa BERGS a pagar...............................
Permutas a Compensar.............................................

2023
2.309.051
96.533

-
27.799

2.433.382

2022
1.784.683
98.796
28.691
98.914

2.011.084
NOTA 14 - Obrigações Sociais e Tributárias:

Descrição
Salários/encargos benefícos/trein.................................................
Seguro de vida e Assistência Médica.............................................
Publicidade e Divulgação...............................................................
Materiais de Consumo...................................................................
Infraestrutura de sede....................................................................
Serviços Públicos...........................................................................
Serviços de Comunicação.............................................................
Serviços Especializados Contratados............................................
Depreciações e Amortizações.......................................................
Outras Despesas Operac...............................................................
Total Programa.............................................................................

Programa de
Integração ao

Mundo do
Trabalho:
Aprendiz
24.062.575

-
1.172.303
374.215

3.016.977
715.042
432.637

3.429.577
1.531.516
4.204.996
38.939.838

Programa
Desenv.

Socioeducativo /
Oficinas

588.653
-

23.627
7.961
76.955
9.771
6.040

510.453
31.170
36.497

1.291.127

Programa
Centro da
Juventude
Alvorada

412.823
-

1.752
10.498
45.000

-
186

85.694
-

246.923
802.876

2023

38.209.967
100.679

1.515.852
585.791

4.769.380
1.034.994
829.839

5.245.277
2.167.602
5.484.798
59.944.179

Programa de
Oportunidade e
Direitos: POD

Socioeducativo

1.731.461
-

138.168
5.841

102.550
13.725
682

27.200
-

286.110
2.305.737

Programa de
Integração ao

Mundo do
Trabalho:
Estágio

11.414.455
100.679
180.002
187.276

1.527.898
296.456
390.294

1.192.353
604.916
710.272

16.604.601

Descrição
Contribuição Social - Cota Patronal..............................................
Contribuição Social - SAT.............................................................
Contribuição Social - Terceiros.....................................................
Contribuição Social - Autônomos..................................................

2023
7.479.956
373.998

1.425.145
52.885

9.331.984

2022
6.556.961
327.848

1.299.389
54.466

8.238.664
NOTA 24 - Seguros (não auditado): A Entidade adota a política de contratar cobertura de
seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir
eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As premissas de risco adotadas,
dada sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações contábeis,
consequentemente não foram auditadas por nossos auditores independentes. Em 31 de
dezembro de 2023, a cobertura de seguros D&O contra riscos operacionais tem a cobertura de
R$ 15.000.000 para responsabilidade civil. O seguro para danos materiais e bens ativo
mobilizado possui a cobertura no limite máximo de responsabilidade R$ 63.329.868,59.
NOTA 25 - Gestão: a) Gestão de risco financeiro: As atividades da Entidade a expõem a
alguns riscos financeiros, tais como: risco de retração do mercado devido a alterações na
legislação do estágio, aprendizageme trabalhista, risco de aumento de processos trabalhistas de
estagiários e aprendizagem, risco de restrições orçamentárias em órgãos da administração
pública, risco de ampliação dos agentes próprios de intermediação das instituições de ensinos,
risco de retração do mercado devido às crises nacionais e internacionais. A entidade mantém
constantemapeamento de riscos, ameaças e oportunidades, combase na projeção dos cenários
e seus impactos nos resultados, além de constante monitoramento do mercado em que atua. b)
Gestão de capital:Os objetivos da Entidade, ao administrar seu capital, são os de salvaguardar
a continuidade das operações de filantropia para oferecer retorno à sociedade contemplada com
suas ações sociais e benefícios às outras partes interessadas. A Entidade tem utilizado
essencialmente capital oriundo de contribuições sobre os contratos firmados para intermediação
dos programas estágio e aprendizagem além das receitas geradas das atividades meio do seu
patrimônio, aplicadas integralmente no financiamento de suas atividades sociais, apresentando,
consistentemente, baixo nível de endividamento quando comparado à sua posição de caixa.

Eduardo da Gama Godoy
Conselheiro Fiscal

Nelson Lídio Nunes
Conselheiro Fiscal

Luciano Teixeira Agliardi
Conselheiro Fiscal

Alcides Brugnera
Conselheiro Fiscal

promovendo oportunidades de reinserção social e escolar, além de estimular o ingresso na
profissionalização. Toda oferta de serviço desenvolvida pelo programa dá-se em meio aberto após a
saída do adolescente da FASE. Como um de seus principais objetivos, busca reduzir os índices de
mortalidade de violência e reincidência de atos infracionais por meio da formação do vínculo e
estímulo à socialização e à inserção profissional dos jovens. De acordo com a legislação atual, o
Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), todo jovem egresso do sistema
socioeducativo tem o direito de dispor de acompanhamento após a sua extinção. Em 09/01/2009, foi
sancionada a Lei Estadual nº13.122 - atualizada pelas Leis nº14.227, de 15/04/2013 e nº14.228, de
15/04/2013, regulamentadas pelo Decreto nº 46.706, de 23/10/2009 - que oferece materialidade ao
disposto no art. 94, inc. XVIII do ECA, e também ao disposto no Art.4º, inc. X da Lei Federal nº
12.594/12 SINASE, que tem como objetivo garantir este acompanhamento aos egressos da FASE no
período de um ano após sua extinção, em 2023 foram realizadas 117 oficinas de sensibilização com
grupos de adolescentes e jovens; 376 círculos de compromisso; acolhidos 238 Planos Individuais de
Realização-PIR no estado do Rio Grande do Sul. e) Programa Centro da Juventude Alvorada: O
programa C.J. Alvorada é resultado da parceria entre a Secretaria de Justiça, Cidadania e Direitos
Humanos do Estado do RS e oCIEERS. OCentro da Juventude atua na rede socioassistencial, é um
espaço de convivência, aprendizageme desenvolvimento para os jovens e adolescentes domunicípio
de Alvorada, proporcionando novas oportunidades e perspectivas de futuro, através de metodologias
voltadas para a qualificação profissional, combate à evasão escolar e protagonismo e liderança juvenil,
atuando, também, na prevenção e redução da criminalidade. Em 2023 foram atendidos 786 jovens.


